
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.025 - BA (2017/0023105-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BAHIA SPECIALTY CELLULOSE SA 
ADVOGADOS : MARCELO CINTRA ZARIF  - BA000475 

 FÁBIO PERIANDRO DE ALMEIDA HIRSCH  - BA017455 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  HORA DE REPOUSO E 
ALIMENTAÇÃO (HRA). NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA  DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento do 
Tribunal de origem está em consonância com a orientação do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Com efeito, na esteira do entendimento firmado na Segunda Turma do STJ, "a 
'Hora  Repouso  Alimentação  - HRA' [...] é paga como única e direta 
retribuição  pela  hora  em  que  o  empregado  fica à disposição do empregador",  
configurando, assim "retribuição pelo trabalho ou pelo tempo   à   disposição  da  
empresa  e  se  submete  à  contribuição previdenciária,  nos termos do art. 28 da 
Lei 8.212/1991" (STJ, EDcl no  REsp 1.157.849/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe  de  26/5/2011).  No  mesmo sentido: AgRg no 
REsp 1.536.286/BA, Rel.  Ministro  Humberto  Martins, Segunda Turma, DJe de 
22/10/2015; REsp  1.144.750/RS,  Rel.  Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe de 25/5/2011. 
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Dr(a). ANTÔNIO CARLOS MENEZES RODRIGUES, pela parte 
RECORRENTE: BAHIA SPECIALTY CELLULOSE SA" 

 
Brasília, 20 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.025 - BA (2017/0023105-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BAHIA SPECIALTY CELLULOSE SA 
ADVOGADOS : MARCELO CINTRA ZARIF  - BA000475 
   FÁBIO PERIANDRO DE ALMEIDA HIRSCH  - BA017455 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRESCRIÇÃO (RE N. 566.621/RS). 
HORA DE REPOUSO E ALIMENTAÇÃO - HRA. INCIDÊNCIA LÍDIMA.
1. Nas ações ajuizadas após 09/06/2005, aplica-se a prescrição qüinqüenal (RE 
566.621). 
2. A jurisprudência desta eg. 7a Turma é no sentido de que a hora de repouso e 
alimentação - HRA integra o conceito de remuneração, sendo devida a incidência 
de contribuição previdenciária patronal. Precedentes: (AC 
0033201-26.2011.4.01.3300/BA, Rei. Desembargador Federal Reynaldo Fonseca, 
Sétima Turma, e-DJF1 p. 378 de 24/10/2014).
3. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial providas, para reconhecer a 
ocorrência da prescrição qüinqüenal e denegar a segurança requerida.
4. Apelação da parte impetrante desprovida.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados.

É alegada, em Recurso Especial, a ocorrência de violação dos arts. 2º e 3º da 

Lei 5.811/72, sob o fundamento de não há incidência da contribuição previdenciária sobre a 

parcela indenizatória decorrente de supressão da hora de repouso-alimentação (HRA).

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.025 - BA (2017/0023105-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.2.2017.  

O Tribunal a quo, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fl. 489/e-STJ): 

Depreende-se dos dispositivos legais acima transcritos que a base 
de cálculo fixada para a contribuição é a remuneração paga aos segurados 
empregados e trabalhadores avulsos que prestem serviços aos empregadores. 
Não apenas o salário, mas todas as verbas devidas aos empregados em 
decorrência do vinculo empregatício de natureza salarial, que não foram 
expressamente excluídas pelo art. 28, § 9o, da Lei n. 8.212/91, estão sujeitas à 
incidência da contribuição previdenciária. Logo, as verbas de natureza 
indenizatória e previdenciária, percebidas pelo empregado, em decorrência do 
contrato de trabalho não integram a base de cálculo da exação.

Na esteira deste raciocínio, vejo que, para verificação da 
legitimidade da incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas aludidas 
na inicial, deve-se analisar, em primeiro lugar, se elas foram excluídas do 
salário-de-contribuição pelo § 9o do art. 28 da Lei n. 8.212/91, o que, por si só, 
afastaria a incidência. Em caso negativo, torna-se necessária a análise de sua 
natureza jurídica, vez que as verbas de natureza não salarial não estão sujeitas à 
tributação.

Observo que as parcelas referidas não constam da relação das 
rubricas não integrantes do salário-de-contribuição elencadas no art. 28, § 9o, da 
Lei n. 8.212/91. Assim, passo à análise da questão afeta à natureza jurídica das 
mencionadas verbas, examinando-as individualmente:

A jurisprudência desta eg. 7a Turma é no sentido de que a 
hora de repouso e alimentação - HRA integra o conceito de remuneração, 
sendo devida a incidência de contribuição previdenciária patronal.

Extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento do Tribunal de origem está 

em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, na esteira do entendimento firmado na Segunda Turma do STJ, "a 

'Hora  Repouso  Alimentação  - HRA' [...] é paga como única e direta retribuição  pela  hora  

em  que  o  empregado  fica à disposição do empregador",  configurando, assim "retribuição 

pelo trabalho ou pelo tempo à disposição  da  empresa  e  se  submete  à  contribuição 

previdenciária,  nos termos do art. 28 da Lei 8.212/1991" (STJ, EDcl no  REsp 

1.157.849/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe  de  

26/05/2011).  No  mesmo sentido: AgRg no REsp 1.536.286/BA, Rel.  Ministro  
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HUMBERTO  MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/10/2015; REsp  1.144.750/RS,  

Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2011). 

A propósito:

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO ESPECIAL.  EMPREGADOS ENQUADRADOS NA LEI 
5.811/72. NATUREZA SALARIAL DA  VERBA  PAGA  EM  
DECORRÊNCIA  DA  SUPRESSÃO DA HORA DE REPOUSO E 
ALIMENTAÇÃO  -  HRA. ARTS. 2º, § 2º, DA LEI LEI 5.811/72 E 71, § 4º, 
DA  CLT.  INCIDÊNCIA  DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Agravo  Regimental  interposto  em  11/11/2015,  contra  decisão publicada em 
10/11/2015.
II.  Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por CIBA 
ESPECIALIDADE  QUÍMICAS  LTDA.,  contra  ato  do Delegado da Receita 
Federal  do  Brasil - Área Previdenciária em São Paulo e do Chefe de 
Arrecadação   do   INSS   em   São  Paulo,  no  qual  se  postula  o 
reconhecimento  da  natureza  indenizatória  da  parcela  paga  pela supressão  da 
HRA - Hora de Repouso e Alimentação, a fim de que seja afastada  a  sua  
incidência  da  base  de  cálculo  da contribuição previdenciária,   com   a   
compensação  dos  valores  indevidamente recolhidos, desde 1995.
III.  Na esteira do entendimento firmado na Segunda Turma do STJ, "a 'Hora  
Repouso  Alimentação  - HRA' [...] é paga como única e direta retribuição  pela  
hora  em  que  o  empregado  fica à disposição do empregador",  configurando, 
assim "retribuição pelo trabalho ou pelo tempo   à   disposição  da  empresa  e  se  
submete  à  contribuição previdenciária,  nos termos do art. 28 da Lei 8.212/1991" 
(STJ, EDcl no  REsp 1.157.849/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe  de  26/05/2011).  No  mesmo sentido: AgRg no 
REsp 1.536.286/BA, Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/10/2015;
REsp  1.144.750/RS,  Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/05/2011.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1449331/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 13/05/2016)

TRIBUTÁRIO.    CONTRIBUIÇÃO    PREVIDENCIÁRIA.   
AUXÍLIO-NATALIDADE, AUXÍLIO-FUNERAL E DIÁRIAS. 
INCIDÊNCIA.
1.  Na  linha  da  jurisprudência  do  STJ,  configurado  o  caráter permanente ou 
a habitualidade da verba recebida, incide Contribuição Previdenciária sobre: 
diárias, abono pecuniário, auxílio-natalidade, adicional   de   sobreaviso,  adicional  
de  prestação  de  serviços extraordinários  (horas  extras),  adicional  noturno,  
adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional pelo exercício de   
atividades   penosas,   adicional   por   tempo   de   serviço, auxílio-funeral,  
auxílio-fardamento,  gratificação  de  compensação orgânica a que se refere o 
art. 18 da Lei 8.273/1991, hora-repouso e alimentação.
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2.  A  jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o adicional de 
transferência (ajuda de custo) possui natureza salarial, conforme firme  
jurisprudência  do  Tribunal  Superior  do Trabalho, pois, da leitura do § 3º do art. 
463 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado  é  um direito do 
empregador, e do exercício regular desse direito  decorre  para  o empregado 
transferido, em contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de 
transferência.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1531301/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 11/10/2016)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0023105-2 REsp 1.655.025 / BA

Números Origem:  00219418320104013300  219418320104013300  2482011

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BAHIA SPECIALTY CELLULOSE SA 
ADVOGADOS : MARCELO CINTRA ZARIF  - BA000475 

 FÁBIO PERIANDRO DE ALMEIDA HIRSCH  - BA017455 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ANTÔNIO CARLOS MENEZES RODRIGUES, pela parte RECORRENTE: BAHIA 
SPECIALTY CELLULOSE SA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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